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O EXTREMO-ORIENTE DO IMPÉRIO NAS VÉSPERAS 
DA 2.ª GUERRA MUNDIAL 

 
 
 

 Existindo constitucionalmente um Império Colonial Português, seria inconcebível que 
a segurança das suas parcelas não fosse preocupação permanente e prioritária do regime que 
lhe outorgara existência política. Sobretudo porque havia um cenário ideal – e ideológico – que 
irremediavelmente se desvalorizaria com a perda de qualquer das suas parcelas. 
 Pela maior distância da Metrópole, estavam geopoliticamente fragilizadas as parcelas 
respeitantes a Macau e a Timor. A primeira, devido à sua localização na costa chinesa, não 
oferecia nenhuma vantagem estratégica exclusiva, pelo que a sua eventual ocupação militar 
pela China ou outra potência não parecia ser especialmente apetecível. O mesmo se não podia 
dizer de Timor, mesmo atendendo à circunstância de se tratar da metade de uma ilha que 
Portugal partilhava com outra potência europeia – a Holanda. De facto, para uma ofensiva 
aeronaval vinda de norte, Timor apresentava-se como o melhor trampolim para o assalto ao 
continente australiano.   
 Ao iniciar-se o ano de 1936, era já perceptível para as autoridades portuguesas que a 
colónia de Timor, pela sua localização geográfica, estava sujeita a interesses políticos das 
potências com maior presença no conjunto de arquipélagos que separam os oceanos Índico e 
Pacífico. Num Parecer do Conselho do Império Colonial sobre a Nova Organização Militar de 

Timor, da autoria do brigadeiro Peixoto e Cunha, referia-se a propósito: 
 

 Mais talvez ainda do que as antigas pretensões dos nossos vizinhos, os 

Holandeses, há também que vigiar e conter a actividade japonesa, que começa 

também a exercer-se nesta colónia.
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 No mesmo Parecer, depois de se reconhecer que a única unidade militar presente na 
colónia era uma companhia de caçadores, avançava-se com a seguinte recomendação: 
 

 Como regime de transição [...] parece-nos que seria preferível, em vez da 

Companhia de Caçadores actual, um Batalhão de Caçadores, com a constituição 

constante no QO do RI, embora desde já se constituísse apenas: o Comando, 1 

companhia de caçadores, 1 companhia de metralhadoras (inicialmente com um só 

pelotão) e uma companhia de engenhos (id. id.) e um Centro de Instrução e 

Recrutamento [...] permitindo [...] assegurar a mobilização e instrução dos 

recursos, em pessoal, da colónia, na eventualidade de um conflito armado na 

própria colónia ou fora dela.
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 Esta recomendação sobe à consideração dos responsáveis políticos, numa época em que 
se turba fortemente o cenário europeu, particularmente no que toca à Península Ibérica. 
Resolvidas as duas primeiras grandes questões do poder político saído do 28 de Maio – o 
saneamento das finanças públicas e a institucionalização do novo regime –, o ano de 1936 
marca o arranque para a resolução dos problemas de defesa. Estes resultam não só do 
agravamento da situação internacional, mas também da constatação das debilidades das Forças 
Armadas portuguesas, especialmente no que ao Exército dizem respeito. 
 No plano internacional, o ano inicia-se com a vitória da Frente Popular na vizinha 
Espanha. É a esquerda coligada – socialistas, comunistas e azanhistas3 – a chegar ao poder. 

                                                 
1 AHM, 2.ª Div. - 9.ª Sec. - Cx. 1 - N.º 1. 
2 Ibidem. 
3  De Manuel Azaña y Díaz, líder da Acção Republicana. 
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Para Salazar, receoso do “contágio”, as notícias não podem ser piores. Os desenvolvimentos 
políticos em Espanha vão condicionar decisivamente a política portuguesa.  
 Aproveitando um desentendimento entre o Ministro da Guerra, coronel Passos e Sousa, 
e o Major-General do Exército, Morais Sarmento, Salazar toma o partido do segundo. O passo 
seguinte é, obviamente, a demissão de Passos e Sousa. Vaga a pasta da Guerra, Salazar entende 
ter chegado o momento de tomar conta, ele próprio, dos negócios militares.  
 O Presidente da República, general Carmona, aceita, e, a 11 de Maio de 1936, Salazar é 
investido nas funções de Ministro da Guerra Interino. No entanto, esta interinidade prolongar-
se-ia, ininterruptamente, até 6 de Setembro de 1944. Desde aquela data, portanto, estão à sua 
directa responsabilidade a presidência do Ministério, a pasta das Finanças, e, agora, a pasta da 
Guerra. E, a partir de 6 de Novembro de 1936, acrescenta a estes encargos, o de Ministro dos 
Negócios Estrangeiros. Para o coadjuvar tecnicamente nas funções de Ministro da Guerra, 
Salazar nomeia Subsecretário de Estado da Guerra o capitão Fernando dos Santos Costa. 
 Desta remodelação, na qual um capitão é alçado acima dos oficiais-generais, resulta 
uma clara secundarização das chefias militares, condição que Salazar reputa de essencial para 
proceder à profunda reestruturação do Exército, que tomará forma em 1937. 
 No plano operacional, as preocupações decorrentes da Guerra Civil Espanhola e, mais 
tarde, do início da 2.ª Guerra Mundial vão concentrar as atenções de defesa na possibilidade de 
uma invasão por tropas espanholas.  
 Entretanto, há que olhar, embora sem a mesma prioridade, para as outras parcelas do 
Império. Em Março de 1939, acompanhando o crescimento da tensão internacional que 
conduzirá à 2.ª Guerra Mundial, o Estado-Maior do Exército estuda cuidadosamente a situação 
existente e as possibilidades de uma guerra se estender à zona de interesse das colónias do 
Extremo-Oriente. No caso específico de Timor, esse estudo ocorre quando a 2.ª Repartição do 
EME é solicitada a pronunciar-se sobre um Projecto de Reorganização Militar de Timor. 
Depois de insistir na hipótese de constituir o Japão a potência mais provavelmente interessada 
numa acção de força sobre Timor, o Parecer, assinado pelo chefe da repartição, coronel José 
Mascarenhas, refere igualmente a possibilidade de uma revolta indígena, rematando do 
seguinte modo: 
 

 A revolta indígena é sempre para considerar, mas é também aquela que hoje 

menos importância poderá ter, pois com os modernos e adequados meios de 

guerra, fácil e rapidamente poderá ser reprimida. Mas, a organização proposta nem 

para este fim mostra ter a mais pequena eficiência.
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 Esta apreciação, traçando da organização militar da colónia uma completa inutilidade, 
vai sendo abafada pelos trabalhos prioritários que decorrem no EME. Nessa época, a prioridade 
vai toda para a possibilidade de a Espanha franquista, prestes a concluir vitoriosamente a 
guerra civil iniciada em 1936, aproveitar a embalagem e os vultuosos meios militares à sua 
disposição para concretizar o sonho iberista de unificação da Península Ibérica, acalentado 
ostensivamente por muitos falangistas espanhóis. Este receio domina toda a actividade 
diplomática até quase ao final da 2.ª Guerra Mundial, acabando a crise de Timor por se ver 
interligada ao desenvolvimento das questões atlânticas do conflito. 
 Na década anterior, num exército concebido essencialmente como força de segurança 
interna, a evolução para a modernidade ficara completamente congelada. Generais e coronéis, 
esmagados pelo peso dos anos, haviam-se ficado pela guerra das trincheiras, desligando-se da 
vertiginosa evolução tecnológica ocorrida desde o final da Grande Guerra. Para a paralisia ser 
mais consistente, só faltava a aplicação de uma severa disciplina financeira, tarefa da qual 
Salazar se desempenhou com a bem conhecida eficácia. 

                                                 
4 AHM, 2.ª Div. - 9.ª Sec. - Cx. 1 - N.º 1. 
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 Quanto a Timor, talvez não acontecesse nada. 
 
 
 
David Martelo – 2015 
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